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EDITAL Nº 013/2019 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA 

AUGUSTO CORRÊA-PA, no uso de suas atribuições legais, através da Comissão 
Especial Eleitoral, designada e nomeada pela Resolução nº 005/2019 do CMDCA-AC, 
vem tornar Público os procedimentos para a realização do INÍCIO DA CAMPANHA 
ELEITORAL DO 2º PROCESSO DE ESCOLHA UNIFICADA DOS MEMBROS DO 
CONSELHO TUTELAR DO MUNÍCIPIO DE AUGUSTO CORRÊA-PA 2019 E AS 
REGRAS PERMITIDAS E VEDADAS, para o quadriênio 2020/2024, compreendido 
entre 10/01/2020 à 10/01/2024, em conformidade com o disposto no artigo 139 da Lei 
Federal nº 8.069/90, na Lei Municipal nº 1.881/2015, na Resolução nº 170/14 CONANDA 
e demais disposições legais pertinentes e a fiscalização do Ministério Público, mediante 
as condições estabelecidas neste Edital. 
1 – DAS REGRAS PERMITIDAS DE CAMPANHA ELEITORAL 
A propaganda eleitoral do 2º Processo de Escolha Unificada dos Membros do Conselho 
Tutelar, será realizada com pedido explícito de votos, é permitida somente a partir de 21 
de agosto de 2019 às 00h. 
1.1 - Os candidatos poderão promover as campanhas de suas candidaturas junto aos 
eleitores, através de debates, entrevistas, seminários, distribuição de panfletos e 
internet. 
1.2 – A partir de 21 de agosto 00h, até às 22h do dia que antecede a eleição e não 
depende da obtenção de licença municipal e de autorização da Comissão Especial 
Eleitoral. Os santinhos, panfletos, cartazes e adesivos, e livre a distribuição, desde que 
não perturbe a ordem pública e/ou a particulares, os adesivos devem ter a dimensão 
máxima de 50 cm x 40 cm, é permitido colar adesivos microperfurados até a extensão 
total do para-brisa traseiro e, em outras posições, até a dimensão máxima de 0,5 m². 
1.3 - O material de divulgação das candidaturas não poderá conter nenhuma informação 
ou conteúdo além dos dados, número e propostas do candidato. 
1.4 – As emissoras poderão transmitir debates entre os candidatos, até 04 de outubro 
(admitida a extensão do debate cuja transmissão se inicie 00h, desta data e se estenda, 
até à 24h). Os meios de comunicação que se propuserem a realizar debates, terão que 
oficializar a Comissão Especial Eleitoral e formalizar convite a todos os candidatos 
inscritos no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo o 
debate ter a presença de, no mínimo, 03 (três) candidatos e supervisão dos membros da 
Comissão Especial Eleitoral, sob pena de indeferimento do debate pela referida 
Comissão. 
1.5 - Os debates poderão ser promovidos pela mídia, entidades e outras instituições 
devendo ter o seu regulamento apresentado pelos organizadores a todos os candidatos 
participantes e a Comissão Especial Eleitoral, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de 
antecedência da data de sua realização, sob pena de indeferimento do debate pela 
Comissão Especial Eleitoral. 
1.6 - Os debates deverão garantir oportunidades iguais para todos os candidatos, para 
exposições e respostas. 
1.7 - A partir do dia 21 de agosto, as 00h, até as 24h do dia 05 de outubro, será 
permitida a divulgação em sites de candidatos, blogs, sites de relacionamento 
(Facebook, Instagram, WhatsApp, Twitter, etc) e sites de mensagens instantâneas, cujo 
conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou pessoa natural, desde que esta não 
contrate impulsionamento eletrônico. As propagandas eleitorais veiculadas por e-mail 
são permitidas, más deverão conter mecanismo que possibilite ao destinatário solicitar 
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seu descadastramento. É permitida ainda, até 05 de outubro, a reprodução do jornal 
impresso na internet, desde que seja feita no site do próprio jornal, respeitado 
integralmente o formato e o conteúdo da versão impressa. A propaganda eleitoral na 
internet pode ser mantida no dia da eleição, desde que tenha sido disponibilizada antes 
(não é permitido conteúdo novo no dia). 
1.8 - A partir do dia 21 de agosto das 00h, até 24h antes do dia da eleição (06 de 
outubro), das 08h às 24h, são permitidas Reuniões, com exceção da ultima Reunião de 
encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado por mais duas horas. Também 
pode ser utilizado aparelhagem ou carro som de sonorização fixa, desde que este 
permaneça parado durante o evento, servindo como mero suporte para sua sonorização. 
Não é necessária a licença da polícia para a realização deste tipo de propaganda. 
Entretanto, as autoridades policiais devem ser comunicadas em, no mínimo, 24h antes 
de sua realização e quando se tratando de vias Publicas, deve-se comunicar ao poder 
Executivo. 
1.9 - A partir do dia 21 de agosto das 00h, até 24h antes do dia da eleição (06 de 
outubro), entre 08h e 22h (exceto a Reunião de encerramento de campanha), desde que 
observadas às limitações descritas a seguir. A menos de 200 metros das Sedes dos 
Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios; das Sedes dos Tribunais Judiciais; dos 
Quartéis e de outros estabelecimentos Militares; dos Hospitais e Casas de Saúde; bem 
como das Escolas, Bibliotecas Públicas, Igrejas e Teatros, quando em funcionamento. 
1.10 - A partir do dia 21 de agosto das 08h, até às 22h do dia que antecede a eleição. 
São permitidas, Caminhadas, Passeatas, Carreatas e Reuniões. Devendo ser 
comunicadas em, no mínimo, 24h antes de sua realização, as Policias Civil e Militares e 
ao Poder Executivo. Também são permitidos a distribuição de material gráfico e o uso 
de carro de som e minitrios (apenas em carreatas, caminhadas e passeatas ou durante 
reuniões, observando os decibéis permitidos). No dia da Eleição: É permitida apenas a 
manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por determinado candidato, 
revelada pelo uso exclusivamente broches, dísticos e adesivos. 
1.11 - A partir do dia 21 de agosto das 08h, até às 18h do dia 04 de outubro, são 
permitidas Bandeiras e Mesas para Distribuição de Materiais, ao longo das vias públicas, 
desde que móveis e não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 
1.12 - A partir do dia 21 de agosto é permitido nos bens particulares moveis e imóveis e 
não dependem de licença municipal nem de autorização da Comissão Especial Eleitoral, 
a propaganda feita por meio de adesivos em automóveis, caminhões, bicicletas, 
motocicletas, muros e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m² com a 
expressa autorização do proprietário. 
1.13 - A partir do dia 21 de agosto até a antevéspera 48h antes da eleição, é permitida a 
divulgação propaganda eleitoral paga em Revistas e Jornais na imprensa escrita. É 
permitida também a divulgação de opinião favorável a candidato, pela imprensa escrita, 
desde que não seja matéria paga. Entretanto, eventuais abusos ou o uso indevido dos 
meios de comunicação estarão sujeitos a punições. 
2 - DAS PROIBIÇÕES 
2.1 - É proibido aos candidatos promoverem as suas campanhas antes da publicação do 
Edital Oficial com a relação contendo os nomes/cognome/apelidos e números das 
candidaturas deferidas, registradas e homologadas pela Comissão Especial Eleitoral no 
dia 21 de agosto de 2019 no Diário Oficial do Município ou em meio equivalente e 
afixado na sede do CMDCA demais órgãos Público Municipal. 
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2.2 - É proibido aos candidatos à confecção, utilização ou distribuição realizada por ele 
ou qualquer pessoa física ou jurídica durante a campanha eleitoral e principalmente no 
dia da Eleição, como doar, oferecer, prometer ou entregar quaisquer bens ou materiais 
que possam proporcionar vantagem pessoal de qualquer natureza ao eleitor, inclusive 
brindes de pequeno valor, conforme estabelecido no §3º do artigo 139 da Lei Federal nº 
8.069/1990 e no artigo 28 caput da Lei Municipal nº 1.881/2015 e suas alterações. 
2.3 - É proibida a propaganda nos veículos de comunicação ou quaisquer outros tipos de 
anúncios em benefício de 01 (um) ou mais candidatos, exceto na forma prevista no item 
1.4 deste Edital. 
2.4 - É vedada às emissoras transmitir, a partir de 21 de agosto, programa apresentado 
ou comentado por candidato. A partir de 21 de agosto, transmitir, ainda que sob a forma 
de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de 
consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou 
em que haja manipulação de dados; dar tratamento privilegiado a candidato; veicular ou 
divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a 
candidato, mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates; 
divulgar nome de programa que se refira a candidato, ainda quando preexistente, 
inclusive se coincidente com o nome do candidato ou o nome por ele indicado para uso 
na urna, e, sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato fica proibido a sua 
divulgação. 
2.5 – É vedada a publicação de propaganda eleitoral em Revistas e Jornais que exceda 
a 10 anúncios, por veículo, em datas diversas, para cada candidato, num espaço 
máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e 1/4 (um quarto) de 
página de revista ou tabloide. Também não pode deixar de constar no anúncio, de forma 
visível, o valor pago pela inserção. 
2.6 – É vedada a Realização de show ou de eventos assemelhados e apresentações, 
remuneradas ou não, de artistas com a finalidade de animação. 
2.7 – É vedada a utilização de microfones em alto-falantes, amplificadores de som, carro 
som e minitrios a menos de 100 metros das Sedes dos Poderes Executivo e Legislativo 
dos Municípios; das Sedes dos Tribunais Judiciais; dos Quartéis e de outros 
estabelecimentos Militares; dos Hospitais e Casas de Saúde; bem como das Escolas, 
Bibliotecas Públicas, Igrejas e Teatros, quando em funcionamento. 
2.8 – É vedada à afixação de bandeiras de propagandas de candidatos em locais 
públicos exceto nas vias públicas e ali permanecer durante todo o período da campanha. 
Devem ser colocados e retirados diariamente, entre 06h e 18h. Entendem-se os bens 
público cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele 
pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, 
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros 
equipamentos urbano e meio rural, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer 
natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, 
cavaletes, bonecos e assemelhados. Atenção: Bens de uso comum, para fins eleitorais, 
são aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, 
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada. 
2.9 – É vedada a utilização particular de muros, paredes e janelas em troca de dinheiro 
ou de qualquer tipo de pagamento pelo espaço utilizado. A propaganda deve ser feita 
espontânea e gratuitamente, sob a expressa autorização do proprietário por escrito e 
protocolado junto a Comissão Especial Eleitoral. Não é permitida a justaposição de 
adesivos se a dimensão total da propaganda extrapolar 0,5 m². Também não é permitida 
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a pintura de muros, paredes e janelas, ainda que em dimensões inferiores ao limite 
estabelecido, permitindo a distribuição de adesivos com limite máximo de 50 cm x 40 
cm. 
2.10 – É vedada a confecção de impressos que nele contenha anuncio e apoio de 
Empresas, Entidades entre outros, Pública ou particular, os mesmos devem apenas 
conter a estampa da propaganda do candidato e foto de seus apoiadores, inclusive 
políticos. Todo material impresso de campanha deverá conter também o número de 
inscrição do candidato junto a Comissão Especial Eleitoral e a respectiva tiragem. Todos 
os materiais impressos devêm ser expedida nota fiscal. No dia da Eleição: É vedada a 
aglomeração, arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca-de-urna (distribuição 
de santinhos) e a divulgação de qualquer espécie de propaganda de candidatos. É 
proibido também espalhar material de campanha no local de votação ou nas vias 
próximas, ainda que realizado na véspera da eleição, sujeitando-se os infratores a multa 
e apuração criminal. 
2.11 – É vedada a utilização e afixação de Outdoor, Independentemente do local, 
sujeitando-se a empresa responsável e/ou os candidatos, às penalidades cabíveis 
(retirada imediata e pagamento de multa). Incluem-se na vedação os outdoors 
eletrônicos e demais equipamentos publicitários ou conjunto de peças de propaganda 
que justapostas se assemelhem ou causem efeito visual de outdoor. 
2.12 - É vedada a propaganda via telemarketing em qualquer horário. 
2.13 – É vedado qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na internet, exceto o 
impulsionamento de conteúdos, desde que identificado de forma inequívoca como tal e 
contratado exclusivamente por candidato e/ou seus representantes. Não é admitida a 
veiculação de conteúdos de cunho eleitoral mediante cadastro de usuário de aplicação 
de internet com a intenção de falsear identidade, nem propaganda em sites de pessoas 
jurídicas, com ou sem fins lucrativos, e em sites oficiais ou hospedados por órgãos ou 
entidades da administração pública. O provedor de aplicação de internet que possibilite 
o impulsionamento pago de conteúdos deverá contar com canal de comunicação com 
seus usuários e somente poderá ser responsabilizado por danos decorrentes do 
conteúdo impulsionado se, após ordem judicial específica, não tomar as providências 
para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente pela Justiça e Comissão 
Especial Eleitoral. Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de pessoas 
com a finalidade específica de emitir mensagens ou comentários na Internet para 
ofender a honra ou denegrir a imagem de candidato. 
2.14 - É proibida a propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque pessoal contra 
os concorrentes. 
2.15 – Não serão permitidos, no prédio onde se der a votação e na distância de até 200 
(duzentos) metros de suas imediações, propaganda de candidato e aliciamento ou 
convencimento de votantes, durante o horário de votação. 
2.16 - É proibido ao candidato, conselheiro tutelar em exercício de mandato, promover 
campanhas durante o desempenho de sua função. 
2.17 - É proibido aos membros da Comissão Especial Eleitoral e aos membros do 
CMDCA promoverem campanha para qualquer candidato. 
2.18 - É proibido ao candidato promover o transporte de eleitores no dia da votação. 
2.19 - É proibido o uso de estrutura pública e/ou recurso público para realização de 
campanha ou propaganda. 
3. DAS DENÚNCIAS 
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3.1 - As denúncias relativas ao descumprimento das regras do 2º Processo de Escolha 
Unificado deverão ser formalizadas perante a Comissão Especial Eleitoral, apontando 
com clareza o motivo da denúncia, preferencialmente acompanhadas de prova material 
ou testemunhal, podendo ser apresentadas por qualquer cidadão a partir da ocorrência 
fato. 
3.2 - As denúncias deverão ser formalizadas por escrito e assinado pelo candidato, por 
seu procurador legalmente constituído ou por qualquer cidadão com domicilio eleitoral 
no Município durante a campanha e serem protocoladas exclusivamente na sede do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA-AC, situada à 
Rua Jerônimo Vasconcelos, nº 6-A, Bairro São Benedito, Augusto Corrêa-PA, de 
segunda-feira à sexta-feira, no horário de 07h às 13h, exceto em feriados e pontos 
facultativos. 
3.3 – No dia da Eleição as denúncias deverão ser formalizadas oficialmente por escrito 
junto a Comissão Especial Eleitoral, aos Delegados Credenciados pela Comissão e 
Mesas receptoras de votos e sendo obrigatório o registro da ocorrência na ata de 
votação. 
3.4 - Não serão protocoladas ou recebidas as denúncias caso estejam ilegíveis, 
rasuradas e/ou com emendas ou sem assinatura. 
3.5 - As denúncias realizadas em desacordo com o disposto nos itens 3.2 e 3.3 serão 
indeferidas pela Comissão Especial Eleitoral. 
4 - DAS PENALIDADES 
4.1 - Será penalizado com o cancelamento do Registro de candidatura e eliminação do 
2º processo unificado de escolha e/ou com a perda do mandato inclusive após a posse 
e/ou no decorrer do mandato, o candidato que comprovadamente fizer uso de recursos 
e/ou estrutura pública para realização de campanha ou propaganda e ferir qualquer 
regras vedadas nesse Edital. 
4.2 - A denúncia de propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque pessoal contra 
os concorrentes, deverá ser analisado pela Comissão Especial Eleitoral que, se 
entender incluída nessas características, determinará a suspensão da referida 
propaganda e julgará a infração na forma prevista neste item. 
4.3 - O descumprimento dos dispostos nos itens 4.1 e 4.2 deste Edital implicarão na 
imediata eliminação do candidato do processo de escolha, desde que as infrações sejam 
devidamente comprovadas perante a Comissão Especial Eleitoral, que deverá 
fundamentar suas decisões. 
4.4 – Todas as Denuncias protocoladas e deferidas pela Comissão Especial Eleitoral 
serão encaminhadas ao Ministério Público para o devido conhecimento e providencias 
cabíveis. 
4.5 - Os casos omissos nesse Edital, serão deliberados pelo Comissão Especial 
Eleitoral, com respaldo do Ministerio Público. 
Dê ciência, publique-se e afixe.   

Augusto Corrêa-PA, Em, 21 de agosto de 2019. 
 

 
Adimilson Barbosa Ribeiro 

Presidente da Comissão Especial Eleitoral 


